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CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
FAZENDA-NACIONAL
FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/1996 a 31/12/1998

RECURSO DE OFICIO. LIMITE DE ALCADA. VERIFICACAO
VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTANCIA.
PREJUDICIAL DE ADMISSIBILIDADE. PORTARIA MF N° 63.
SUMULA CARF N° 103.

A verificagdo do limite de alg¢ada, para fins de Recurso de Oficio, ocorre em
dois momentos: primeiro quando da prolacio de decisdo favoravel ao
contribuinte pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
(DRJ), para fins de interposicdo de Recurso de Oficio, observando-se a
legislagdao da época e segundo quando da apreciacao do recurso pelo CARF,
em Preliminar de Admissibilidade, para fins de seu conhecimento, aplicando-
se o limite de algada entdo vigente.

Entendimento que estd sedimentado pela Simula Carf n° 103: "Para fins de
conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada vigente na
data de sua apreciagdo em segunda instancia”.

In casu, aplica-se o limite instituido pela Portaria MF n® 63 que alterou o
valor para interposi¢do de Recurso de Oficio para R$ 2.500.000,00.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Período de apuração: 01/01/1996 a 31/12/1998
 RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE DE ALÇADA. VERIFICAÇÃO VIGENTE NA DATA DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PREJUDICIAL DE ADMISSIBILIDADE. PORTARIA MF N° 63. SÚMULA CARF Nº 103.
 A verificação do limite de alçada, para fins de Recurso de Ofício, ocorre em dois momentos: primeiro quando da prolação de decisão favorável ao contribuinte pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ), para fins de interposição de Recurso de Ofício, observando-se a legislação da época e segundo quando da apreciação do recurso pelo CARF, em Preliminar de Admissibilidade, para fins de seu conhecimento, aplicando-se o limite de alçada então vigente.
 Entendimento que está sedimentado pela Súmula Carf nº 103: "Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância".
 In casu, aplica-se o limite instituído pela Portaria MF n° 63 que alterou o valor para interposição de Recurso de Ofício para R$ 2.500.000,00.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso de ofício.
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 
 
 (assinado digitalmente)
 Rayd Santana Ferreira - Relator 
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess, Andrea Viana Arrais Egypto, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Fernanda Melo Leal (suplente convocada), Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier. Ausente justificadamente a conselheira Luciana Matos Pereira Barbosa.
 
  FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FHEMIG, contribuinte, pessoa jurídica, já qualificada nos autos do processo administrativo em referência, teve contra si lavrado Auto de Infração concernente às contribuições previdenciárias destinadas à Seguridade Social relativas à parte patronal, inclusive a destinada ao financiamento da complementação das prestações por acidente do trabalho - SAT (para competências até 06/1997) e financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa resultantes dos riscos ambientais do trabalho - RAT (para competências a partir de 07/1997) e as contribuições dos segurados empregados incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas aos servidores a ela cedidos no período de 01/1996 a 12/1998.
O crédito importa em R$ 4.930.026,47 (quatro milhões, novecentos e trinta mil, vinte e seis reais quarenta e sete centavos), conforme consolidação em 20/12/2006.
A auditoria fiscal foi realizada nos termos do Mandado de Procedimento Fiscal� Fiscalização n° 09215217 e seus complementares 01 a 11, tendo os documentos pertinentes sido solicitados mediante Termos de Intimação para Apresentação de Documentos -TIAD (fls. 28 a 42).A contribuinte, regularmente intimado, apresentou impugnação requerendo a decretação da improcedência do feito.
Por sua vez, a 6ª Turma da DRJ em Belo Horizonte/MG entendeu por bem julgar improcedente o lançamento, exonerando o crédito tributário, por entender que alcançado pela decadência quiquenal, o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acórdão nº 02-18.622/2008, de e-fls. 157/161, sintetizados na seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/09/1996 a 31/12/1998
DECADÊNCIA. PRAZO. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO CTN. RECONHECIMENTO EX OFFICIO.
Em que pese não haver sido argüida pelo sujeito passivo, é de se reconhecer, de oficio, a decadência do direito de constituir parte do crédito lançado. É que o Supremo Tribunal Federal decidiu pela inconstitucionalidade do prazo decadencial de 10 (dez) anos, estabelecido na legislação previdenciária, sendo, em conseqüência, aplicável o prazo geral de 5 (cinco) anos determinado pelo CTN.
Lançamento Improcedente
Em observância ao disposto no artigo 34 do Decreto nº 70.235/72 e alterações introduzidas pelas Leis nºs 8.748/1993 e 9.532/97, c/c a Portaria MF nº 03/2008, a autoridade julgadora de primeira instância recorreu de ofício da decisão encimada, que declarou improcedente o lançamento fiscal.
Após regular processamento, os autos fora distribuídos a este Conselheiro, para relato e inclusão em pauta, o que fazemos nesta assentada.
É o relatório.


 Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator
RECURSO DE OFÍCIO 
Preliminar de Admissibilidade 
Á época da interposição do recurso vigia a Portaria MF nº 3/2008, que estabelecia o valor de alçada em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
Entretanto, em 10 de fevereiro de 2017 foi publicada a Portaria MF nº 63 que alterou o valor limite para interposição de Recurso de Ofício para R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais), vejamos:
Portaria MF nº 63/07 
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).
A verificação do "limite de alçada", em face de Decisão da DRJ favorável ao contribuinte, ocorre em dois momentos: primeiro na Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ),para fins de interposição de Recurso de Ofício, no momento da prolação de decisão favorável ao contribuinte, observando-se a legislação da época, e segundo no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), para fins de conhecimento do Recurso de Ofício, quando da apreciação do recurso, em Preliminar de Admissibilidade, aplicando-se o limite de alçada então vigente.
É o que está sedimentado pela Súmula Carf nº 103, assim ementada:
Súmula CARF nº 103: Para fins de conhecimento de recurso de ofício, aplica-se o limite de alçada vigente na data de sua apreciação em segunda instância.
Portanto, depreende-se que o limite de alçada a ser definitivamente considerado será aquele vigente no momento da apreciação, pelo Conselho, do respectivo Recurso de Ofício. vinculada pela Súmula Carf nº 103, encimada.
Tendo em vista que o crédito tributário exonerado pela primeira instância monta a importância de R$ 1.838.931,98 e, portanto, não alcança o limite de alçada, hoje de R$ 2.500.000,00, não levado a efeito os juros.
No presente caso, o montante de crédito Tributário exonerado foi abaixo do novo limite de alçada, vigente na data do presente julgamento, maio de 2017. 
Nesse diapasão, VOTO NO SENTIDO DE NÃO CONHECER DO RECURSO DE OFÍCIO, em face de o montante de crédito Tributário exonerado situar-se abaixo do limite de alçada vigente, pelas razões de fato e de direito acima esposadas.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Rayd Santana Ferreira
 
 




Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em ndo
conhecer do recurso de oficio.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Andrea Viana Arrais Egypto, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Rayd Santana Ferreira,
Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Fernanda Melo Leal (suplente convocada), Matheus
Soares Leite e Miriam Denise Xavier. Ausente justificadamente a conselheira Luciana Matos
Pereira Barbosa.
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Relatorio

FUNDACAO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS -
FHEMIG, contribuinte, pessoa juridica, ja qualificada nos autos do processo administrativo em
referéncia, teve contra si lavrado Auto de Infragcdo concernente as contribui¢des previdencidrias
destinadas a Seguridade Social relativas a parte patronal, inclusive a destinada ao
financiamento da complementagdo das prestacdes por acidente do trabalho - SAT (para
competéncias até 06/1997) e financiamento dos beneficios concedidos em razao do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa resultantes dos riscos ambientais do trabalho - RAT (para
competéncias a partir de 07/1997) e as contribuicdes dos segurados empregados incidentes

sobre as remuneragdes pagas ou creditadas aos servidores a ela cedidos no periodo de 01/1996
a 12/1998.

O crédito importa em R$ 4.930.026,47 (quatro milhdes, novecentos e trinta
mil, vinte e seis reais quarenta e sete centavos), conforme consolidacao em 20/12/2006.

A auditoria fiscal foi realizada nos termos do Mandado de Procedimento
Fiscal— Fiscalizagdo n° 09215217 e seus complementares 01 a 11, tendo os documentos
pertinentes sido solicitados mediante Termos de Intimagdo para Apresentagdo de Documentos -
TIAD (fls. 28 a 42).A contribuinte, regularmente intimado, apresentou impugnagao requerendo
a decretacdo da improcedéncia do feito.

Por sua vez, a 6* Turma da DRJ em Belo Horizonte/MG entendeu por bem
julgar improcedente o lancamento, exonerando o crédito tributdrio, por entender que alcangado
pela decadéncia quiquenal, o fazendo sob a égide dos fundamentos inseridos no Acérdao n°® 02-
18.622/2008, de e-fls. 157/161, sintetizados na seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/09/1996 a 31/12/1998

DECADENCIA. PRAZO. NOVO ENTENDIMENTO DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICACAO DO CTN.
RECONHECIMENTO EX OFFICIO.

Em que pese ndao haver sido argiiida pelo sujeito passivo, é
de se reconhecer, de oficio, a decadéncia do direito de
constituir parte do crédito lancado. E que o Supremo
Tribunal Federal decidiu pela inconstitucionalidade do
prazo decadencial de 10 (dez) anos, estabelecido na
legislagdo previdenciaria, sendo, em conseqiiéncia,
aplicavel o prazo geral de 5 (cinco) anos determinado pelo
CTN.

Lang¢amento Improcedente

Em observancia ao disposto no artigo 34 do Decreto n® 70.235/72 e alteragdes
introduzidas pelas Leis n°s 8.748/1993 e 9.532/97, c/c a Portaria MF n°® 03/2008, a autoridade



julgadora de primeira instancia recorreu de oficio da decisdo encimada, que declarou
improcedente o lancamento fiscal.

Ap0s regular processamento, os autos fora distribuidos a este Conselheiro,
para relato e inclusdo em pauta, o que fazemos nesta assentada.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rayd Santana Ferreira - Relator

RECURSO DE OFiCIO

Preliminar de Admissibilidade

A época da interposicdo do recurso vigia a Portaria MF n° 3/2008, que
estabelecia o valor de algada em R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais).

Entretanto, em 10 de fevereiro de 2017 foi publicada a Portaria MF n°® 63 que
alterou o valor limite para interposicdo de Recurso de Oficio para R$ 2.500.000,00 (dois
milhodes e quinhentos mil reais), vejamos:

Portaria MF n° 63/07

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerd de
oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito passivo do
pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total
superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos mil
reais).

A verificagdo do "limite de algada", em face de Decisdao da DRJ favoravel ao
contribuinte, ocorre em dois momentos: primeiro na Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento (DRJ),para fins de interposicdo de Recurso de Oficio, no momento da prolacao de
decisdo favoravel ao contribuinte, observando-se a legislagao da época, e segundo no Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), para fins de conhecimento do Recurso de Oficio,
quando da apreciacao do recurso, em Preliminar de Admissibilidade, aplicando-se o limite de
alcada entdo vigente.

E o0 que esta sedimentado pela Stmula Carf n°® 103, assim ementada:

Sumula CARF n° 103: Para fins de conhecimento de recurso de
oficio, aplica-se o limite de al¢cada vigente na data de sua
aprecia¢do em segunda instancia.

Portanto, depreende-se que o limite de algada a ser definitivamente
considerado serd aquele vigente no momento da apreciagcdo, pelo Conselho, do respectivo
Recurso de Oficio. vinculada pela Simula Carf n® 103, encimada.

Tendo em vista que o crédito tributario exonerado pela primeira instancia
monta a importancia de RS 1.838.931,98 e, portanto, ndo alcanga o limite de algada, hoje de R$
2.500.000,00, nao levado a efeito os juros.

No presente caso, o montante de crédito Tributdrio exonerado foi abaixo do
novo limite de al¢ada, vigente na data do presente julgamento, maio de 2017.



Nesse diapasio, VOTO NO SENTIDO DE NAO CONHECER DO
RECURSO DE OFICIO, em face de o montante de crédito Tributario exonerado situar-se
abaixo do limite de algada vigente, pelas razdes de fato e de direito acima esposadas.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Rayd Santana Ferreira



